PARECER Nº 1032, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 364, DE 2015
De autoria do nobre Deputado André Soares, o projeto em epígrafe tem por escopo determinar que sejam disponibilizados ao público pontos destinados à coleta de material reciclável, de modo que este possa ser trocado por créditos que serão abatidos do valor das tarifas do transporte metropolitano ou intermunicipal, no âmbito do Estado.

Os terminais de recepção de material reciclável serão instalados e mantidos sob a responsabilidade da Companhia do Metropolitano de São Paulo (METRÔ), pela Companhia Paulista de Trens Metropolitanos (CPTM) e pelas empresas responsáveis pelo transporte rodoviário intermunicipal de passageiros, devendo o valor auferido ser compensado das respectivas tarifas.

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a proposta é plenamente viável, sob os crivos apontados, conforme segue:

Sob o ponto de vista constitucional, o projeto deve prosperar na medida em que ao Estado é permitido legislar sobre matéria ambiental. A propósito, percebe-se que o escopo da proposição é eminentemente ambientalista. Visa diminuir o volume de resíduos sólidos lançados na natureza ao procurar atribuir-lhes destinação mais adequada, que lhes propiciará o seu reaproveitamento em utilização conveniente.

Como se sabe, existe competência legislativa concorrente entre União, Estados e Distrito Federal sobre proteção do meio ambiente e controle da poluição (art. 24, inciso VI, da Constituição Federal).

Por seu turno, a competência legislativa se rege da seguinte forma: à União compete estabelecer normas gerais e aos Estados e ao Distrito Federal competem suplementar essas normas, quanto às suas peculiaridades, devendo as normas estaduais e distritais estar em harmonia com a legislação federal sobre as normas gerais pertinentes.

No que diz respeito ao caso analisado, está em vigor a Lei Federal nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, a qual institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, trazendo à baila as normas gerais acerca da matéria. 

No entanto, a proposição visa estabelecer norma de interesse metropolitano ou regional, no âmbito estadual, contudo tendo por objetivo a proteção do meio ambiente ao pretender dar a destinação correta aos materiais recicláveis.

Trata-se, pois, de um desdobramento lógico e mais do que necessário do sistema de proteção ambiental que já tem sido praticado no Estado de São Paulo.

A compensação entre o valor da sucata trazida pelos passageiros e o das passagens de ônibus, trem ou metrô nada mais é do que um estímulo para que o público apóie o benefício e faça a entrega do material com assiduidade. O Projeto de lei sob análise não tem a pretensão de legislar sobre transporte público, mas tão somente sobre uma questão de meio-ambiente e cidadania, pois estimula uma prática cidadã que envolve o interesse comum do Estado e do povo, sendo que ambos serão muito beneficiados.

Portanto, o Estado é competente para legislar a respeito, complementando as normas federais existentes ao estabelecer uma regra local, seja sob o prisma metropolitano ou intermunicipal. Entretanto, vislumbra-se que os grandes beneficiários dessa proposta serão o meio-ambiente e a sociedade.

O parlamentar, inegavelmente, possui a iniciativa para propor o Projeto de lei.

E, finalmente, esta Assembleia Legislativa pode conhecer, discutir e votar a matéria que é, também, de sua alçada legislativa.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação Projeto de Lei nº 364, de 2015.

a) Carlos Cezar – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 10/6/2015.

a) Célia Leão – Presidente
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